
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.526 - MG (2011/0006246-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIA ANGÉLICA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCAS PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 5º, II, DA LEI N. 12.016/09. CABIMENTO 
DO WRIT CONTRA ATO JUDICIAL NÃO IMPUGNÁVEL POR 
RECURSO DOTADO DE EFEITO SUSPENSIVO. ARTS. 475-M, 522 E 
527 DO CPC: CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO COM A 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE SE LHE ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO. NÃO CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tratou-se, na origem, de mandado de segurança ajuizado pelos ora recorrentes 
contra ato do Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias 
que, nos autos da ação ordinária ajuizada pelos impetrantes em face do Estado de 
Minas Gerais, acolheu a impugnação apresentada pelo executado, reconhecendo a 
extinção da obrigação de fazer, consistente na recomposição das perdas advindas 
com a conversão dos vencimentos em URV.
2. Sustentaram os recorrentes que essa decisão não extinguiu a execução (hipótese 
em que caberia apelação), razão porque o recurso adequado seria o agravo de 
instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC), que, via de regra, por não comportar efeito 
suspensivo, viabilizaria a impetração do mandamus, a teor do art. 5º, II, da Lei n. 
12.016/09.
3. Entretanto, "quando a suposta ilegalidade deriva de ato judicial, o cabimento do 
writ requer a demonstração da teratologia do decisum impugnado, bem como a 
ausência de recurso com efeito suspensivo, ou ainda que a situação não pode ser 
resolvida por meio de intervenção correicional. Aplicação do art. 5º, II, da Lei 
12.016/09 e da Súmula 267/STF" (AgRg no MS 15.943/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Corte Especial, DJe 31.3.2011).
4. A decisão judicial era impugnável via agravo de instrumento (arts. 475-M, § 3º, e 
522 do CPC), ao qual poderia ter sido atribuído efeito suspensivo (art. 527, III, do 
CPC), razão porque incabível o mandado de segurança (art. 5ª, II, da Lei n. 
12.016/09).
5. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.526 - MG (2011/0006246-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MARIA ANGÉLICA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCAS PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário interposto com fundamento no art. 105, II, b, da Constituição da 

República contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, prolatado nos 

termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. Não se concederá mandado de segurança quando se 
tratar de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo, 
impondo-se indeferir, de plano, a inicial do mandamus.

Tratou-se, na origem, de mandado de segurança ajuizado pelos ora recorrentes contra 

ato do Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias que, nos autos da 

ação ordinária ajuizada pelos impetrantes em face do Estado de Minas Gerais, acolheu a 

impugnação apresentada pelo executado, reconhecendo a extinção da obrigação de fazer, 

consistente na recomposição das perdas advindas com a conversão dos vencimentos em URV.

Sustentam os recorrentes que essa decisão não extinguiu a execução, somente tendo 

limitado o lapso temporal prescricional, razão porque o recurso cabível seria o agravo de 

instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC), que, via de regra, por não comportar efeito suspensivo, 

viabilizaria o cabimento do mandado de segurança, a teor do art. 5º, II, da Lei n. 12.016/09.

Em seu parecer, o Ministério Público Federal manifesta-se pelo não provimento do 

recurso ordinário.

É o relatório.
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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 5º, II, DA LEI N. 12.016/09. CABIMENTO 
DO WRIT CONTRA ATO JUDICIAL NÃO IMPUGNÁVEL POR 
RECURSO DOTADO DE EFEITO SUSPENSIVO. ARTS. 475-M, 522 E 
527 DO CPC: CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO COM A 
POSSIBILIDADE, EM TESE, DE SE LHE ATRIBUIR EFEITO 
SUSPENSIVO. NÃO CABIMENTO DA VIA MANDAMENTAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Tratou-se, na origem, de mandado de segurança ajuizado pelos ora recorrentes 
contra ato do Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual e Autarquias 
que, nos autos da ação ordinária ajuizada pelos impetrantes em face do Estado de 
Minas Gerais, acolheu a impugnação apresentada pelo executado, reconhecendo a 
extinção da obrigação de fazer, consistente na recomposição das perdas advindas 
com a conversão dos vencimentos em URV.
2. Sustentaram os recorrentes que essa decisão não extinguiu a execução (hipótese 
em que caberia apelação), razão porque o recurso adequado seria o agravo de 
instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC), que, via de regra, por não comportar efeito 
suspensivo, viabilizaria a impetração do mandamus, a teor do art. 5º, II, da Lei n. 
12.016/09.
3. Entretanto, "quando a suposta ilegalidade deriva de ato judicial, o cabimento do 
writ requer a demonstração da teratologia do decisum impugnado, bem como a 
ausência de recurso com efeito suspensivo, ou ainda que a situação não pode ser 
resolvida por meio de intervenção correicional. Aplicação do art. 5º, II, da Lei 
12.016/09 e da Súmula 267/STF" (AgRg no MS 15.943/DF, Rel. Min. Castro Meira, 
Corte Especial, DJe 31.3.2011).
4. A decisão judicial era impugnável via agravo de instrumento (arts. 475-M, § 3º, e 
522 do CPC), ao qual poderia ter sido atribuído efeito suspensivo (art. 527, III, do 
CPC), razão porque incabível o mandado de segurança (art. 5ª, II, da Lei n. 
12.016/09).
5. Recurso ordinário não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação não merece acolhida.

Para bem delimitar faticamente a controvérsia, transcrevo parcialmente o acórdão 

recorrido:

Contra a decisão que acolheu a impugnação do cumprimento de sentença e que 
extingui a execução caberia interpor o recurso de apelação. É o que dispõe o 
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artigo 475-M, §3º, do CPC, verbis: 
"Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe 
tal efeito desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da execução 
seja manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou 
incerta reparação. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005) 
§ 3o A decisão que resolver a impugnação é recorrível mediante agravo de 
instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em que caberá 
apelação. (Incluído pela Lei nº 11.232, de 2005)" 
Cabendo recurso que cabe o deferimento de efeito suspensivo, não há em que se 
falar na admissibilidade de impetração de mandado de segurança, tendo em vista o 
disposto no artigo 5ª, II, da Lei nº. 12.016/09, verbis: 
"Art. 5 Não se concederá mandado de segurança quando se tratar: 
II - de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo." 
Da leitura do referido dispositivo percebe-se que contra a decisão que acolheu a 
impugnação do cumprimento de sentença e que extingui a execução caberia 
interpor o recurso de apelação, passível de lhe ser atribuída efeito suspensivo. 

Em resumo, sustentaram os recorrentes que a decisão impugnada não extinguiu a 

execução (hipótese em que caberia apelação), razão porque o recurso cabível seria o agravo de 

instrumento (art. 475-M, § 3º, do CPC), que, via de regra, por não comportar efeito suspensivo, 

viabilizaria a impetração do mandamus, a teor do art. 5º, II, da Lei n. 12.016/09.

Entretanto, "quando a suposta ilegalidade deriva de ato judicial, o cabimento do writ 

requer a demonstração da teratologia do decisum impugnado, bem como a ausência de recurso 

com efeito suspensivo, ou ainda que a situação não pode ser resolvida por meio de intervenção 

correicional. Aplicação do art. 5º, II, da Lei 12.016/09 e da Súmula 267/STF" (AgRg no MS 

15.943/DF, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 31.3.2011). Veja-se a ementa do julgado 

da Corte Especial do STJ:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL. PROCESSAMENTO DE 
HABEAS CORPUS. CONCESSÃO DE PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO. 
DESCABIMENTO. MEDIDA DE CARÁTER CORREICIONAL. 
COMPROVAÇÃO DA ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. INDEFERIMENTO DA 
INICIAL. NÃO-IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS 182/STJ E 283/STF. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Foi impetrado mandado de segurança contra ato do Ministro Relator do Habeas 
Corpus n. 184.484, com o objetivo de se conceder prioridade à tramitação 
daquele feito, uma vez que o paciente goza dos benefícios conferidos pelo 
Estatuto do Idoso. No habeas corpus, discute-se a legalidade de medida protetiva 
aplicada com base na Lei Maria da Penha.
2. Quando a suposta ilegalidade deriva de ato judicial, o cabimento do writ requer 
a demonstração da teratologia do decisum impugnado, bem como a ausência de 
recurso com efeito suspensivo, ou ainda que a situação não pode ser resolvida 
por meio de intervenção correicional. Aplicação do art. 5º, II, da Lei 12.016/09 e 
da Súmula 267/STF.
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3. No caso, o agravante não impugnou fundamento suficiente à manutenção da 
higidez da decisão recorrida, segundo o qual o mandado de segurança não é 
cabível contra ato judicial passível de correição, nos termos dispostos no art. 5º, 
II, da Lei 12.016/09 e Súmula 267/STF. Também deixou-se de combater o 
argumento de que o impetrante não logrou demonstrar a ilegalidade praticada pela 
autoridade coatora, não havendo registro de ter sido proferido qualquer decisum 
indeferindo o pleito de concessão da requerida prioridade. A deficiência na 
fundamentação enseja o não-conhecimento do recurso. Incidência das Súmula 
182/STJ e 283/STF.
4. A advogada do agravante abusa de suas prerrogativas forenses, utilizando-se 
de vocabulário não condizente com a dignidade da advocacia, em flagrante ofensa 
aos deveres impostos pelo Estatuto da OAB e pelo Código de Processo Civil. 
Nesse contexto, deve-se remeter cópia das peças processuais ao Tribunal de 
Ética da OAB/SP, para que adote as providências que entender cabíveis.
5. Agravo regimental não conhecido.
 (AgRg no MS 15.943/DF, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 
31.3.2011)

No mesmo sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO 
CONTRA ATO JUDICIAL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA PROFERIDA POR 
JUIZ SINGULAR, QUE, NOS AUTOS DE EXECUÇÃO FISCAL INTENTADA 
PELA FAZENDA NACIONAL, MANTEVE O BLOQUEIO DA IMPORTÂNCIA 
CONSTANTE DA CONTA CORRENTE DO EXECUTADO. SÚMULA 267/STF. 
APLICAÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
1. O Mandado de Segurança não é sucedâneo de recurso, sendo imprópria a sua 
impetração contra decisão judicial passível de impugnação prevista em lei, ex vi 
do disposto no artigo 5º, II, da Lei 1.533/51 e da Súmula 267/STF, segundo a 
qual "não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição" (Precedente da Corte Especial do STJ: MS 12.441/DF, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01.02.2008, DJe 06.03.2008).
2. O artigo 5º, II, da Lei 12.016/2009, veda a utilização do mandado de segurança 
contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo.
3. In casu, cuida-se de mandado de segurança impetrado em face de decisão 
judicial singular que, no âmbito de execução fiscal, manteve o bloqueio da 
importância de R$ 26.962,76 (vinte e seis mil, novecentos e sessenta e dois reais 
e setenta e seis centavos), constante da conta corrente da impetrante, por 
intermédio do Sistema BACEN-JUD.
4. Na decisão objeto do mandado de segurança restou assente que: "É sabido por 
todos que os créditos de natureza salarial, destinados ao sustento do(a) 
executado(a) e de seus familiares, aí incluídos os proventos e pensões, não são, 
por esse motivo e regra geral, suscetíveis de penhora judicial, adquirindo, 
portanto, o caráter de impenhorabilidade, ex vi do art. 649, IV, c/c art. 648, 
ambos do CPC. Contudo, é também estreme de dúvidas que o magistrado não 
pode efetuar o desbloqueio requestado só porque o(a) interessado(a) comprovou 
tratar-se de conta onde são depositados valores de natureza salarial.
(...) Não se perca de vista, mais, que, em não indicando o(a) executado(a) bens 
suscetíveis de penhora e resultando infrutíferas as diligências do exeqüente para a 
localização de tais bens, justifica-se a expedição de ofício judicial ao Banco 
Central com o objetivo de obter informações sobre a existência  de conta bancária 
em nome do executado, isso sem falar que, no caso dos autos, tal medida se 

Documento: 1066538 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/06/2011 Página  6 de 4



 
 

 
tornou indispensável porque o(a) devedor(a), apesar de regularmente chamado a 
integrar o pólo passivo do presente feito, que já andeja desde os idos de 2001, não 
cuidou, em atendimento ao princípio da menor onerosidade da execução, de 
indicar qualquer bem à penhora.
Passando à solução do caso concreto, verifica-se que os documentos carreados 
pela requerente são, por si sós, insuficientes ao acolhimento de sua pretensão, vez 
que, como bem demonstrou a Fazenda Nacional, na referida conta são 
depositados valores outros, bem superiores à pensão percebida pela executada, 
sobre os quais, portanto, é possível a incidência da constrição judicial.
(...) Ante o exposto, indefiro, por ora, o requerimento da executada, face à 
ausência de comprovação de que o valor efetivamente bloqueado é fruto 
exclusivamente de sua pensão e proventos percebidos." 5. Destarte, a aludida 
decisão judicial comportava a interposição de agravo de instrumento (artigo 522, 
do CPC), ao qual poderia ter sido atribuído efeito suspensivo (artigo 527, III, do 
CPC), razão pela qual inadequada a via eleita.
6. O artigo 6º, da Lei 12.016/2009, determina que "denega-se o mandado de 
segurança nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil".
7. Recurso ordinário desprovido, mantendo-se a denegação do mandado de 
segurança, por fundamento diverso.
(RMS 26.827/AL, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7.4.2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA ATO JUDICIAL. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE, NOS AUTOS 
DE EXECUÇÃO FISCAL INTENTADA PELA FAZENDA NACIONAL, 
DETERMINOU QUE O FISCO ESTADUAL SE ABSTIVESSE DA COBRANÇA 
DE IPVA DO ARREMATANTE DO VEÍCULO PENHORADO, POR FORÇA DO 
ARTIGO 130, DO CTN. SÚMULA 267/STF. APLICAÇÃO. FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL (TERCEIRO PREJUDICADO). ARTIGO 499, DO CPC. 
RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA 202/STJ. 
INAPLICABILIDADE.
1. O Mandado de Segurança não é sucedâneo de recurso, sendo imprópria a sua 
impetração contra decisão judicial passível de impugnação prevista em lei, ex vi 
do disposto no artigo 5º, II, da Lei 1.533/51 e da Súmula 267/STF, segundo a 
qual "não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou 
correição" (Precedente da Corte Especial do STJ: MS 12.441/DF, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01.02.2008, DJe 06.03.2008).
2. O artigo 5º, II, da Lei 12.016/2009, veda a utilização do mandado de segurança 
contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo.
3. Malgrado o writ tenha sido manejado por terceiro prejudicado, revela-se 
inaplicável, à espécie, a Súmula 202/STJ, segundo a qual "a impetração de 
segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona a interposição de 
recurso".
4. Isto porque a ratio essendi da Súmula 202/STJ pressupõe a não participação do 
terceiro na lide, vale dizer: a não ciência dos atos processuais respectivos, 
exegese que se extrai da leitura da maioria dos precedentes que embasaram o 
verbete sumular (REsp 2.224/SC, Rel. Ministro José de Jesus Filho, Segunda 
Turma, julgado em 09.12.1992, DJ 08.02.1993; RMS 243/RJ, Rel. Ministro 
Gueiros Leite, Terceira Turma, julgado em 21.08.1990, DJ 09.10.1990; RMS 
1.114/SP, Rel. Ministro  Athos Carneiro, Quarta Turma, julgado em 08.10.1991, 
DJ 04.11.1991; RMS 4.069/ES, Rel. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Segunda 
Turma, julgado em 26.10.1994, DJ 21.11.1994; RMS 4.822/RJ, Rel. Ministro  
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Demócrito Reinaldo, Primeira Turma, julgado em 05.12.1994, DJ 19.12.1994; e 
RMS 7.087/MA, Rel. Ministro César Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 
24.03.1997, DJ 09.06.1997).
5. In casu: (i) o ato apontado como coator consiste em decisão judicial (proferida 
por Juízo Federal nos autos de execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional) 
que imputou, ao antigo proprietário do veículo arrematado, a responsabilidade 
pelos débitos fiscais anteriores à arrematação; (ii) a aludida decisão determinou a 
intimação da Fazenda Pública Estadual para que procedesse à baixa dos débitos 
tributários decorrentes da propriedade do veículo até a data da arrematação; e (iii) 
em 22.04.2005, o oficial de justiça procedeu à intimação da Fazenda Pública do 
Paraná, na pessoa do Procurador do Estado (certidão de fl. 19).
6. Destarte, a aludida decisão judicial comportava a interposição de agravo de 
instrumento (artigo 522, do CPC), ao qual poderia ter sido atribuído efeito 
suspensivo, sobressaindo a legitimidade para recorrer do terceiro interessado, à 
luz do artigo 499, do CPC, razão pela qual inadequada a via eleita.
7. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 24.041/PR,  Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 24.2.2011)

In casu, a decisão judicial era impugnável via agravo de instrumento (arts. 475-M, § 3º, 

e 522 do CPC), ao qual poderia ter sido atribuído efeito suspensivo (art. 527, III, do CPC), razão 

porque incabível o mandado de segurança (art. 5ª, II, da Lei n. 12.016/09) .

Portanto, não há o que se reformar no acórdão recorrido.

À vista do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0006246-3 RMS    33.526 / MG

Números Origem:  10000100014877        10000100014877002     148775920108130000

PAUTA: 02/06/2011 JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ANGÉLICA DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADO : MARCELO LUCAS PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO ROHRMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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